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Comissão

O presente documento consiste na Matriz 
de Fundamentos de Formação da Polícia 
Rodoviária Federal, elaborada a partir 
do trabalho da Comissão nomeada pela 
Portaria UNIPRF/DGP/PRF n.º 197, de 29 
de agosto de 2023, conforme documento 
SEI! N.º 50690399. Os trabalhos da 
comissão foram demandados pelo 
Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, que no inciso III da Portaria 
de Pessoal SE/MJSP n.º 216, de 14 de 
agosto de 2023, determina que a Polícia 
Rodoviária Federal reveja, em 120 
(cento e vinte) dias, seus fundamentos 
de formação policial e manual de 
procedimentos operacionais, a fim de 
que sejam identificadas eventuais falhas 
ou lacunas, e haja total aderência aos 
princípios que regem o Sistema Único 
de Segurança Pública (SUSP), incluindo 
o uso comedido e proporcional da força. 
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Introdução
mandato constitucional

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) foi criada com a designação “Polícia das 
Estradas” pelo Decreto nº 18.323, de 24 de julho de 1928, assinado pelo então 
Presidente Washington Luís. Em 1945, recebeu a designação “Polícia Rodoviária 
Federal” pelo Decreto nº 8.463. Reconhecida pelo artigo 144 da Constituição 
Federal como órgão permanente da segurança pública, a PRF é uma organização 
civil e caracteriza-se como polícia administrativa e uniformizada mantida pela 
União, estruturada em carreira e destinada, nos termos da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais.

Desde seu início, a PRF se estabeleceu como instituição cívica com o objetivo 
primordial de realizar o monitoramento para concordar com “supervisão” e 
supervisão nas estradas federais, e assim permanece ao longo de sua história. 
Atualmente, o artigo 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB)), determina que a competência da PRF esteja centrada 
no âmbito das rodovias e estradas federais, no cumprimento e na fiscalização 
da legislação e das normas de trânsito.

A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não é específica para a PRF, mas define 
o regime jurídico dos servidores públicos civis da União e, portanto, é aplicável à 
PRF devido à natureza civil do cargo. Já a Lei nº 9.654/98 detalha a estruturação 
da carreira da PRF, também reforçando sua natureza. O Decreto nº 1.655, de 
03 de outubro de 1995, delimita competências da PRF, alinhando-a com suas 
funções de monitoramento e supervisão, sem qualquer menção a atividades 
de origem não civil.

O Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, estabeleceu e reafirmou as 
competências da PRF, muitas das quais já presentes em outras legislações, como 
a Constituição da República Federativa do Brasil, o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e o Decreto nº 1.655/95. O Decreto nº 11.348/23 destacou a competência da 
PRF para lavrar o termo circunstanciado de ocorrência (TCO), conforme previsto 
no inciso XII do artigo 58, anexo I. A capacidade de lavrar TCOs, prevista no artigo 
69 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, é especialmente relevante porque 
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permite à PRF lidar de maneira mais eficiente e rápida com infrações de menor 
potencial ofensivo nas rodovias e estradas federais.

Durante a elaboração deste documento, buscou-se evidenciar a vinculação 
de todas as ações aos princípios constitucionais, às opções metodológicas 
republicanas e às previsões da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que, dentre 
outras diretrizes, criou a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS) e instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), do qual a 
PRF é integrante. Tais considerações são necessárias para compreensão deste 
documento como um ato ilocucionário1, manifestação clara de intencionalidade 
de um órgão de segurança pública, representante do poder de polícia do Estado, 
regido pelo regime jurídico civil da Lei nº 8.112/90.

Consolidam-se neste documento propostas pedagógicas de fundamentos para 
uma instituição que almeja reconhecimento como mediadora, promotora da 
cidadania e dos direitos humanos, dos fluxos em escala e do cuidado com a vida 
e a segurança viária. Para tanto, faz-se mister um diálogo permanente com a 
sociedade civil sobre os fundamentos que orientam a formação dos Policiais 
Rodoviários Federais como forma de revelar o espaço de experiência em que a 
PRF se insere a fim de vislumbrar um horizonte de expectativas desejável.

É imperativo salientar que não se trata aqui de uma rejeição ou desvalorização 
dos atributos positivos da formação em uma entidade como a PRF, mas de 
enfatizar, trazendo reconhecimento e enaltecendo as realizações e méritos da 
história do ensino na PRF, simultaneamente com a identificação de desafios e 
oportunidades. Perspectiva que se fundamenta na abordagem construtivista 
e otimista, uma vez que a aspiração reside em uma formação policial que 
compreenda a intricada realidade contemporânea, promova e respeite os direitos 
humanos, e esteja apta a contribuir ativamente na consolidação democrática. 
Almeja-se uma capacitação policial que transforme conceitos teóricos em práticas 
efetivas, visando à preservação da vida e da dignidade do ser humano. Assim, 
este documento se consubstancia nos objetivos a seguir propostos:

1Segundo Austin (1990), os atos ilocucionários se referem aos atos de fala que, ao serem proferidos, realizam o 

que é dito no momento da enunciação.
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Estimular e manter o diálogo e a participação dos entes 
públicos e da sociedade civil na construção e na avaliação dos 
Fundamentos de Formação dos Policiais Rodoviários Federais;

Propor uma abordagem para o desenvolvimento de competências 
técnicas, éticas e humanas para o exercício da atividade policial, 
com base nos princípios e nas diretrizes construídas;

Fomentar a cultura do cuidado, da mediação, da cidadania e 
dos direitos humanos na atuação da PRF, tanto direcionada à 
sociedade quanto ao público interno;

Promover a integração entre o saber-fazer policial e os demais 
saberes, científicos, sociológicos, filosóficos entre outros2; e

Incorporar na formação da PRF as diretrizes da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) para a educação do século XXI e os diplomas 
internacionais da Organização das Nações Unidas (ONU)  
dos quais o Brasil figura como signatário.

Objetivos

2A integração entre saberes-fazer se dá por diversas maneiras, como acordos de cooperação com universidades e 

escolas de governo, com a inserção de servidores no meio acadêmico, formando especialistas em segurança pública.

01

02

03

04

05
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O papel
da PRF

A PRF se insere no seio social e atua como promotora da cidadania, dos 
direitos humanos e do cuidado para com os cidadãos sob uma perspectiva 
republicana. Dentre os desafios e oportunidades que se apresentam neste 
contexto, destacamos:

A promoção e a manutenção da segurança viária e da fluidez, 
que contemplam a fiscalização do trânsito e do transporte; a 
prevenção e o atendimento aos sinistros de trânsito e vítimas deles 
decorrentes; a educação para o trânsito em suas várias dimensões;

A complexidade e a diversidade das infrações e crimes que 
ocorrem nas rodovias federais e nas áreas de interesse da União;

A necessidade de conhecer e bem interpretar a legislação 
nacional, em especial o direito constitucional, de trânsito, 
penal e processual penal e as demais leis e normas relevantes 
para o bom desempenho da função; e

A atuação como primeiro interventor em casos de 
manifestações, conflitos sociais e desastres naturais nas rodovias 
e estradas federais.

01

02

03

04
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A necessidade de atualização constante dos servidores sobre 
as mudanças legislativas e jurisprudenciais, normativas e 
orientações operacionais, e das tecnologias e metodologias 
atinentes ao trabalho;

A oportunidade de integração com órgãos e entidades que 
atuam na manutenção do estado democrático de direito e 
na segurança pública; e

A possibilidade de se qualificar profissionalmente e de 
ampliar suas competências por meio de cursos, treinamentos, 
capacitações e intercâmbios oferecidos pela PRF e pelas 
instituições que integram o Estado brasileiro e a sociedade civil.

06

07

Essas são algumas potencialidades presentes ao longo da trajetória funcional 
de um/uma servidor(a) da PRF. Elas devem ser fortalecidas, valorizando as 
dimensões afetiva, relacional e ética no processo formativo. O cuidado de si e dos 
outros nas rodovias brasileiras é uma atitude desejada para o desenvolvimento 
humano e para a construção de uma sociedade mais justa, democrática, 
inclusiva e solidária.

O perfil 
profissional policial

O ideal do perfil profissional é fruto das volições da cultura e um imperativo 
social. Nesse sentido, os Policiais Rodoviários Federais devem se inspirar no 
autodesenvolvimento de competências técnicas, éticas e humanas na sua 
atuação profissional. Na enumeração não taxativa de potencialidades desejáveis 
para o cumprimento das atividades, dentre as competências laborativas dos 
Policiais Rodoviários Federais, busca-se um(a) servidor(a) que:

05
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Cuida de sua saúde física e mental para enfrentar as 
questões intrínsecas da profissão3, sobretudo as situações 
de risco físico associadas ao uso de equipamentos, viaturas e 
longas jornadas de trabalho;

Amplia seu conhecimento teórico e prático sobre as leis, 
os procedimentos, as tecnologias e as ferramentas que são 
necessárias para o exercício de sua função;

Cultiva valores como integridade, justiça, responsabilidade, 
respeito, solidariedade e cidadania, os quais orientam sua 
conduta ética e sua relação com a sociedade;

Respeita a dignidade e a diversidade das pessoas a quem 
presta auxílio ou com quem conviva, sem discriminação, 
preconceito ou violência.;

Presta imediata resposta aos usuários e vítimas de sinistros, 
de violações ou de situações de vulnerabilidade, garantindo 
sua assistência e seu encaminhamento adequado;

Identifica as práticas de crimes e nelas intervém; e

Educa e conscientiza sobre as normas de trânsito, a 
segurança viária e a cidadania.

01

02

03

04
05

06
07

3Esta ambiência provoca situações que interferem na saúde mental e estresse ocupacional, pois são fatores 

associados e/ou contribuintes à alta mortalidade em acidentes de trânsito e suicídio dos servidores policiais 

ativos (MARINS ET AL, 2022).
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Introdução
aos fundamentos

A formação policial reveste-se de complexidade na medida em que qualifica 
seus quadros para atuarem numa sociedade complexa. No seu processo de 
formação, a PRF adota a educação por competências como método (MACHADO, 
2002; PERRENOUD, 2001; SANTOS, 2020; ZABALA; ARNAU, 2015), o pensamento 
complexo como referencial ontológico, epistemológico e axiológico (MORIN, 
2011, 2014), e a transdisciplinaridade como referencial de sua intencionalidade 
pedagógica (MORIN; NICOLESCU; FREITAS, 1994; NICOLESCU, 2002).

Definimos a Formação Policial, seja na inicial, continuada ou de especialização, 
da seguinte forma:

01 Formação policial num quadro complexo

A formação policial é uma questão intrinsecamente complexa, moldada pelos 
contextos social, legal, cultural, geográfico, histórico e político, caracterizando-se 
como um Wicked Problem4, ou questão complexa. Essas questões ou problemas 
possuem diversas características, incluindo:

4Esse termo foi cunhado por Rittel e Webber (1973) para designar problemas de cunho político-social que são 

fundamentalmente distintos dos problemas das ciências naturais. Enquanto os problemas das ciências natu-

rais são bem definidos, separáveis e solucionáveis com abordagens lineares e reducionistas, os problemas das 

ciências sociais são mal definidos, interdependentes e insolúveis com abordagens convencionais. Trataremos o 

problema da formação policial como um Wicked Problem, que embora a tradução literal seja “problemas per-

versos”, utilizamos o termo problema complexo.

não há formulação definitiva de um problema complexo;

não têm regra de parada, inexistindo critério claro para 
determinar quando o problema se resolve;

soluções que não são simplesmente verdadeiras ou falsas, mas 
boas ou ruins.
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não há solução imediata e definitiva. O que há é sempre um 
enfretamento diante de eventos multidimensionais;

cada solução é de única tentativa, pois gera consequências 
imprevisíveis;

os responsáveis não têm um conjunto enumerável de soluções 
potenciais;

cada problema complexo é essencialmente único;

cada problema complexo pode ser considerado como 
manifestação de múltiplas variáveis que engendram novas 
questões complexas (recursividade);

a existência de um problema complexo pode ser explicada de 
várias maneiras; e

a impermissibilidade de erros por parte dos planejadores.

As decisões no âmbito da segurança pública, em especial aquelas que envolvem 
o uso legítimo da força, são parte essencial do papel dos policiais e possuem 
impacto social. Na formação policial, isso representa um desafio intrincado, 
envolvendo múltiplos aspectos, sejam eles sociais, políticos, culturais, históricos, 
psicológicos, geracionais ou simbólicos. Existem desafios e responsabilidades 
inerentes à decisão sobre a formação dos policiais, uma vez que escolhas 
inadequadas podem trazer consequências indesejáveis.

A formação dos servidores da PRF deve ser conduzida de forma colaborativa, 
crítica e ponderada, levando em conta as diversas visões e interesses das partes 
envolvidas. Operadores de segurança pública, ao lidarem com situações de 
alto risco e tomada de decisões sob pressão, têm sua saúde mental e física 
constantemente desafiadas. Carências na formação inicial, continuada e de 
especialização podem não apenas afetar o entorno social, mas, também, a 
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Introdução aos Fundamentos

própria integridade do operador. A responsabilidade inerente ao cargo pode 
resultar em escrutínio público, o que acarreta pressões sociais adicionais.

O investimento na formação inicial e continuada é afeta ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, seja dos policiais, seja do entorno. Existe larga amplitude de 
complexidade na formação, pois se revela um problema complexo que começa 
no ingresso e acompanha o servidor durante sua carreira. Ou seja, iniciada a 
vida profissional, o operador de segurança pública vive constantes dilemas a 
serem equacionados.

Diante dessas considerações, estruturamos a formação em pilares, conforme segue:

02 Competências - Conhecimentos, Habilidades, 
Atitudes, Valores e Experiências (CHAVE):

Seguimos Souza e Asinelli-Luz (2019, p. 5), que definem competência como o 
“[...] conjunto de habilidades, conhecimentos e atitudes, pautado em valores 
que, mediado pela experiência, intervém de modo eficaz na solução de desafios 
do cotidiano”. Esse conceito destacou a sinergia proporcionada pelo diálogo de 
saberes, interligando os elementos técnicos aos aspectos da formação humana. 
Em outras palavras, o acrônimo CHA (conhecimento, habilidade e atitude) 
evoluiu para o acrônimo CHAVE, conforme segue:

Conhecimentos

Referem-se à base teórica e factual envolvendo leis, técnicas operacionais, 
direitos humanos, contextos socioambientais, entre outros. Um policial bem-
informado é um agente mais bem preparado para lidar com as adversidades 
em sua função.

Habilidades

Relacionam-se com a capacidade prática de aplicar o conhecimento adquirido. 
As habilidades abrangem desde a capacidade de comunicação eficaz até 
técnicas de intervenção física e operacionalização de equipamentos.



15

Atitudes

Representam a predisposição ou comportamento proativo que um policial 
deve manifestar em seu dia a dia. Isso inclui o respeito à dignidade humana, 
a integridade e a postura ética perante diferentes situações e grupos sociais.

Valores

São fundamentados na integridade do servidor. O policial deve se integrar aos 
valores institucionais e constitucionais. Não há de se falar em competência 
com a exclusão de valores éticos para guiar as decisões diárias.

Experiências

A vivência, o contato direto com a realidade e a interação com a sociedade 
enriquecem a formação do policial, em especial na formação continuada e na 
formação de especialização. A experiência permite a reflexão e o aprimoramento 
contínuo, consolidando os outros pilares do modelo CHAVE.

O modelo CHAVE, que se baseia no equilíbrio entre conhecimento, habilidades 
práticas, atitudes corretas, valores esperados e experiências que fortalecem 
o poder de decisão, é um catalisador na formação de policiais. Este modelo 
respeita a dignidade humana e é fundamental para criar um Policial Rodoviário 
Federal que seja eficiente, ético, competente e respeitado pela sociedade.

Todas essas características são necessárias, todavia destacamos uma em 
especial, a que desmembramos em particularidades de interesse, qual seja, 
a Experiência. A formação do Policial Rodoviário Federal não se resume a um 
processo de transmissão de informações, mas uma jornada que tenciona 
cultivar e aprimorar respostas assertivas. Através destas experiências temos:

Fortalecimento do poder decisório

A tomada de decisões rápidas e corretas é vital na área da segurança pública. 
As aulas práticas e as simulações de cenários proporcionam uma vivência que 
permite desenvolver sua capacidade de decidir.
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Introdução aos Fundamentos

Adesão aos princípios de formação da PRF

A formação da PRF é a espinha dorsal da atuação dos policiais. Simulações e 
estudos de caso específicos podem ajudar o policial a compreender e internalizar 
esses princípios, permitindo uma atuação alinhada às expectativas da instituição.

Repertório de respostas

Ao serem expostos a uma variedade de cenários, os policiais podem desenvolver 
uma ampla gama de respostas eficazes para situações desafiadoras.

Resiliência Mental5

O Policial Rodoviário Federal possui carreira repleta de desafios. Formação focada 
no preparo mental pode ajudá-lo a lidar com situações estressantes e traumáticas.

Abordagem centrada em estratégias para solução

A resolução de problemas realça a importância de abordar desafios com uma 
mentalidade focada em soluções, não apenas em identificar problemas.

Valores

A integridade e a dedicação ao serviço público são valores fundamentais para 
qualquer policial. Através de discussões éticas e reflexões sobre o papel do 
policial na sociedade, podemos reforçar esses princípios. A integridade envolve 
a preservação dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, mesmo em circunstâncias adversas.

Capacidade de abstração

A habilidade de pensar além do óbvio e ver o panorama mais amplo. Aulas 
que desafiam os alunos a pensar de forma abstrata e crítica podem ajudar a 
desenvolver essa habilidade.

5Diante da incerteza e ambiguidade do mundo, o preparo mental é um elemento transversal que educadores 

podem incorporar em seus planejamentos, contribuindo para o desenvolvimento de competências como consciência 

situacional, resiliência mental, regulação emocional, gestão de estresse e antecipação de cenários futuros.
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03 O desenvolvimento de um pensamento 
complexo:

Pensar complexamente é observar os acontecimentos e a sociedade em que 
a PRF está envolvida de forma peculiar. Trata-se de fornecer uma forma de 
esquadrinhar o espaço de experiências, dirigindo as escolhas para mitigar o 
erro inerente. Nisso, elencamos três princípios que auxiliam na interpretação 
de problemas complexos, extraídos das ideias de Morin (2011):

Princípio hologramático

Refere-se à ideia de que o todo está na parte e a parte está no todo. Este princípio 
é decorrente da noção de holograma e diz respeito à premissa de que cada 
componente de um sistema contém a informação do todo. No contexto da PRF, 
este conceito se aplica à maneira como os agentes operam e são percebidos 
pela sociedade e por seus colegas. Quando um único servidor toma uma 
decisão, especialmente em situações de alto risco ou tensão, essa ação não 
afeta apenas a situação imediata, mas tem potencial de influenciar a percepção 
do público sobre toda a instituição. Qualquer atitude ou comportamento de 
um agente pode ser visto como um reflexo ou representação de toda a PRF. O 
poder decisório de um único agente tem ramificações que vão além de uma 
situação específica. Uma decisão mal tomada ou uma ação mal executada 
podem afetar a reputação e a confiança que a sociedade deposita em toda a 
instituição. Em contrapartida, ações positivas e decisões bem fundamentadas 
elevam a imagem da PRF perante a comunidade. Um(a) único(a) servidor(a) 
possui o “DNA” de toda a instituição. Toda a instituição está representada em 
um(a) servidor(a).

Princípio dialógico

Baseia-se na compreensão das diversas realidades que coexistem em qualquer 
situação ou contexto, muitas vezes de forma contraditória, concorrente e 
antagônica. No cerne está a ideia de que contradições e oposições não apenas 
coexistem, mas também podem se complementar. A dialógica é um princípio 
intrínseco aos fenômenos humanos, sociais e naturais que desvela as tensões 
contraditórias, paradoxais, as quais demandam uma ação estratégica diante da 
complexa e profunda realidade. No ambiente das rodovias, essas contradições 
são manifestadas de várias maneiras: diferenças sociais, violência e uso adequado 
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Introdução aos Fundamentos

da força, ordem e caos, liberdade e controle etc. O Policial Rodoviário Federal, 
atuando na interseção entre o Estado e as pessoas, frequentemente se encontra 
no centro dessas contradições. O princípio dialógico para tomada de decisão 
implica adoção de uma postura reflexiva, crítica, contextual, global, complexa e 
multidimensional ao buscar soluções integradoras que reconheçam e valorizem 
a diversidade e a complexidade das situações.

Princípio recursivo

Este preceitua que produtos e processos estão intrinsecamente interligados 
em um ciclo contínuo de retroalimentação, em que a causa e o efeito podem 
alternar suas posições, os efeitos retroagindo sobre as causas num processo 
circular espiralado, portanto, complexo. No contexto da PRF, as atividades e 
decisões tomadas no âmbito da ação policial possuem consequências cíclicas. A 
forma pela qual uma rodovia é patrulhada pode influenciar a percepção pública 
e, por sua vez, pode impactar como a PRF patrulha essa mesma rodovia no 
futuro. Ao aplicar este princípio à formação policial, valorizam-se experiências 
passadas como um meio de planejar ações futuras, ou seja, induz-se avaliação 
constante do impacto das atividades policiais, possibilitando ajustes estratégicos 
conforme necessário.

04 Transdisciplinaridade como religação dos 
saberes e práticas policiais:

A Transdisciplinaridade6 é uma abordagem para problemas complexos. Áreas 
isoladas enfrentam restrições ao lidar com problemas complexos. Cada campo 
disciplinar, sendo um conjunto organizado de conhecimento, com linguagem, 
métodos e abordagens específicas, cria compartimentos de conhecimentos. 
A transdisciplinaridade propõe conexão entre os saberes-fazer distintos, 

6A Transdisciplinaridade é alusiva à concepção de um conhecimento que atravessa e vai além das disciplinas e 
é erigida nos pressupostos da complexidade, do terceiro incluso e dos níveis de realidade (MORIN; NICOLESCU; 
FREITAS, 1994; NICOLESCU, 2002; NICOLESCU; ERTAS, 2013). Por outro lado, autores como Pohl e Hadorn (2007) 
definem Transdisciplinaridade como um tipo de conhecimento que vai além e integra paradigmas disciplinares. 
Nessa perspectiva, a produção de conhecimento é participativa, voltada para problemas emergentes da vida 
real, buscando uma unidade de conhecimento que ultrapasse as fronteiras das disciplinas.
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incentivando a cooperação e a sinergia entre os campos disciplinares. O 
objetivo é superar as barreiras disciplinares, permitindo que profissionais 
de segurança com diferentes formações e especializações colaborem para 
um objetivo comum: o social. Neste contexto, áreas técnicas e operacionais, 
frequentemente associadas à formação e atuação policial, não estão isoladas. 
Elas convergem com outros campos de conhecimento, como: Sociologia, 
Psicologia, Pedagogia, Antropologia e Direito, para garantir uma atuação 
profissional eficaz e integrada aos desafios complexos da realidade. Os campos 
disciplinares fazem um esforço epistêmico para a construção da Matriz 
Temática de conteúdo. Trata-se da sinergia entre o conhecimento científico 
e o saber-fazer policial, permitindo a articulação e integração de diferentes 
saberes e perspectivas, valorizando uma compreensão transdisciplinar de 
conhecimento e a interdependência dos fenômenos.
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Fundamentos
Pedagógicos
Fundamentos são uma tradução de evocativos pedagógicos em consonância 
com um dos objetivos deste documento. O objetivo é alinhar a formação inicial, 
continuada e de especialização dos servidores da PRF em conformidade com 
as diretrizes da Unesco em sinergia com o respeito aos diplomas internacionais 
da ONU. São eles:

Reconhecimento da complexidade e diversidade das 
realidades profissionais;

Protagonismo do(a) policial na construção e partilha de 
saberes-fazer policiais;

Formação reflexiva, dinâmica, integrada e contínua;

Transdisciplinaridade como estratégia teórico-metodológica 
para a religação dos saberes-fazer policiais;

Construção participativa e dialógica dos conteúdos, 
estratégias e ferramentas pedagógicas;

Valorização das competências, capacidades e qualidade 
decisória do policial;

Transparência, publicidade e avaliação dos processos formativos, 
afastando manifestações de currículo oculto e de controle de 
corpos que não observam a natureza civil do cargo; e

Acordos éticos de convivência nos espaços profissionais.

01

02

03
04

05

06

07

08
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Os Fundamentos de Formação demonstram preocupação com uma abordagem 
pedagógica contemporânea. Trata-se de um compromisso com a formação 
integral e com ênfase na construção de um conhecimento transdisciplinar, como 
descrito por Basarab Nicolescu, englobando princípios como: a complexidade, a 
lógica do terceiro incluso e os múltiplos níveis de realidade (MORIN; NICOLESCU; 
FREITAS, 1994; NICOLESCU, 2002, 2014). Essa empreitada posiciona o processo 
educativo policial dentro de uma compreensão mais rica e matizada da realidade 
profissional. Isso ocorre porque desvela a necessidade de entender o ensino e 
a prática policial não como atividades isoladas, mas como parte de um sistema 
mais amplo e interconectado de realidades e relações interdependentes. 

Junta-se a esse conjunto de fundamentos pedagógicos o modelo da taxonomia de 
Bloom Revisada (ANDERSON; KRATHWOHL, 2001) para apoiar o desenvolvimento 
cognitivo, norteando o planejamento (elaboração de enunciados com as 
competências desejadas e de objetivos educacionais para atingi-las), a execução 
e a avaliação. Para os conhecimentos com preponderância no domínio afetivo, 
faz-se uso da Taxonomia dos Objetivos Educacionais - Domínio Afetivo (BLOOM, 
1974). Para os conhecimentos com preponderância no domínio psicomotor, 
utilizamos a Taxonomia de Dave (1967).

A partir das contribuições da Unesco, adotamos os quatro pilares da educação 
propostos por Jacques Delors - Aprender a Conhecer, Aprender a Fazer, Aprender 
a Conviver e Aprender a Ser (DELORS, 1999). Esses pilares se articulam à obra 
“Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro” de Edgar Morin (MORIN, 
2014). Esta obra inclui a compreensão da condição humana, a abordagem da 
incerteza e a identificação dos erros e ilusões do conhecimento. Ambas as 
obras, juntamente com outras indicadas pela Unesco, fornecem arcabouço 
pedagógico para que a formação policial não se limite apenas ao domínio 
técnico. Elas proporcionam uma formação mais completa, enfatizando o 
desenvolvimento ético, social, cultural, emocional e cognitivo. Acreditamos que 
essa é uma abordagem necessária para preparar os policiais para os complexos 
desafios do século XXI.
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O perfil
Docente
O docente PRF, ao exercer seu papel, deve se orientar pelos princípios constitucionais 
e institucionais, mantendo uma postura profissional e ética. Embora a imparcialidade 
seja um ideal inatingível, é mister que se esforce para minimizar seus próprios vieses 
cognitivos7 e evitar a imposição de suas opiniões pessoais e políticas.

No exercício de suas funções, o docente PRF não representa a si mesmo, mas sim o 
órgão de Estado, a instituição PRF é a que representa na atividade docente. Portanto, 
suas ações e palavras devem refletir os valores e objetivos dessa instituição, e os 
ditames deste modelo de Matriz de Fundamentos de Formação da PRF.

A atividade docente na PRF vai além da simples transferência de conhecimento. O 
docente PRF atua como um facilitador no processo de aprendizagem, promovendo 
um ambiente que incentive a reflexão crítica e o diálogo. Isso requer uma abordagem 
dialógica, por meio da qual o conhecimento é construído conjuntamente entre 
docente e discentes.

O docente PRF deve ser um servidor público experiente, com conhecimento 
especializado que estimula os discentes a se engajarem ativamente no processo 
de aprendizagem. Isso envolve promover o debate, a reflexão e a troca de ideias, 
respeitando sempre a experiência e as perspectivas de cada discente, sem relação 
de hierarquia.

Mesmo quando se trata de candidatos ao serviço público, deve manter uma 
abordagem dialética. O docente PRF deve se ver não como uma autoridade superior, 
mas como um facilitador que ajuda os discentes a desenvolverem competências, 
dentro de uma carreira única de matriz horizontalizada de cargo único. 

O docente PRF deve ser capaz de promover a eliminação do uso de linguagem 
estigmatizante e discriminatória por policiais, incentivando a adoção de uma 
comunicação não violenta. Este é um aspecto crucial para criar um ambiente de 
aprendizagem respeitoso e inclusivo.

O papel do docente PRF é complexo e desafiador, exigindo um equilíbrio cuidadoso 
entre a adesão aos princípios institucionais e a promoção de uma aprendizagem 
reflexiva e colaborativa, nunca verticalizada. Precisa representar padrões e modelos 
éticos, e compreender que sua atuação exige respeito às normas, aos direitos e às 
garantias fundamentais.

7Os vieses cognitivos são desvios sistemáticos do pensamento racional, isto é, são erros consistentes que ocorrem 
quando as pessoas processam informações, afetando suas decisões. No âmbito dos direitos humanos e da educação, 
esses vieses podem ter um impacto considerável. Eles podem, por exemplo, moldar a forma como os discentes veem 
e se relacionam com os alunos, resultando em expectativas e tratamentos diferenciados baseados em preconceitos 
ou estereótipos inconscientes. Da mesma forma, os vieses cognitivos podem influenciar a autopercepção dos 
discentes e a maneira como veem os outros, o que pode afetar seu desempenho e poder decisório. Nesse nó, os vieses 
cognitivos podem alterar a compreensão e aplicação dos direitos humanos. Eles podem levar a uma compreensão 
limitada ou distorcida dos direitos humanos, resultando em práticas discriminatórias ou injustas.
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Fundamentos
da Avaliação

A avalição contempla o ambiente educativo em toda a sua complexidade, 
alocando esforços para a avaliação docente, equipes pedagógicas, administrativas 
e infraestruturais. O entendimento sobre o processo avaliativo ultrapassa a 
mera mensuração do desempenho do discente. Contempla uma análise mais 
profunda, científica e complexa do processo educativo. Debruça-se em colocar 
sob investigação e análise o objeto (objetivo) e o sujeito (subjetivo). A avaliação 
é uma ferramenta de transformação e, não apenas, de mensuração.

Destarte, os fundamentos de pessoalidade, âmbito, mobilização, conteúdo, 
abstração e integridade, adaptados de Machado (2002), são alinhados com o 
processo avaliativo do desenvolvimento de competências da seguinte forma:

Pessoalidade

A avaliação deve considerar as características individuais dos discentes, valorizando 
suas singularidades e potencialidades para o desenvolvimento das competências 
requeridas. Almeja-se uma avaliação capaz de identificar as necessidades e 
interesses discentes em consonância com os objetivos educacionais, contribuindo 
para o desenvolvimento de competências técnicas e afetivas.

Âmbito

O processo avaliativo deve ser capaz de identificar as demandas sociais, culturais 
e geográficas nas quais os discentes atuarão; assim, pretende delimitar um 
âmbito de interesse em que a avaliação do desenvolvimento da competência 
desejada é desenvolvida. O âmbito regula contextos, na premissa de que não se 
pode alcançar o mesmo nível de competência em todos os espaços de atuação.

1

2
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Mobilização

A avaliação deve ser capaz de mobilizar os conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores de forma experiencial para os desafios frente aos problemas 
complexos. Ao mobilizar tais saberes-fazer, o servidor distancia-se da inapetência 
e da incompetência.

Conteúdo

No processo avaliativo, a falta de conhecimento é o primeiro sintoma de 
incompetência. A avaliação deve considerar os conteúdos curriculares 
previstos para o alcance dos objetivos esculpidos nos preceitos constitucionais, 
valorizando a transdisciplinaridade e a contextualização. Ainda, a avaliação 
deve ser capaz de identificar as competências gerais e específicas previstas 
na Matriz Curricular Nacional para ações formativas dos profissionais da área 
de segurança pública.

3

4

Integridade

A integridade se relaciona às habilidades interpessoais e éticas. Isso significa 
que a avaliação se movimenta para o desenvolvimento de habilidades que 
permitam às pessoas agirem de maneira ética e profissional, considerando 
valores e princípios que guiam a atuação profissional do policial. Busca-
se o autoconhecimento e a autorregulação em acordos éticos saudáveis 
estabelecidos nos princípios institucionais, legais, republicanos e pedagógicos, 
fundamentalmente no princípio da dignidade da pessoa humana.

5

Abstração

Refere-se à habilidade de aplicar conceitos, ideias ou habilidades aprendidas 
em um contexto para resolver problemas ou enfrentar desafios em um 
contexto diferente. Isso envolve a capacidade de identificar os elementos 
fundamentais ou princípios subjacentes do que foi aprendido e aplicá-los de 
maneira flexível em diferentes situações. A abstração permite que os indivíduos 
transfiram e adaptem seu aprendizado para enfrentar novos desafios, tornando 
o conhecimento uma ferramenta versátil e adaptável.

Para efetivar uma avaliação alinhada aos fundamentos elencados, algumas 
recomendações são propostas:

6



25

Estratégias Essenciais
para a Avaliação
Formação continuada

Os docentes e a equipe de coordenação necessitam de formação continuada 
para compreenderem e aplicarem de maneira eficaz esses fundamentos no 
processo avaliativo. Torna-se imperativo o reconhecimento e a valorização das 
singularidades dos discentes, bem como a inserção do contexto sociocultural na 
avaliação, de forma transdisciplinar. A formação continuada, já estabelecida no 
sistema educacional, deve se tornar algo orgânico, um espaço de materialização 
da práxis pedagógica em todas as etapas do processo de ensino.

Ferramentas pedagógicas diversificadas

Trata-se do fomento de uso de diferentes métodos e ferramentas de avaliação 
que possam capturar a complexidade do processo educativo. Isso pode incluir 
avaliações diagnósticas, formativas, somativas, autoavaliação, avaliação entre 
pares, multidimensional, dentre outras.

Feedback construtivo

Trata-se de uma oportunidade de aprendizagem no processo de avaliação 
formativa. Ele deve ser oferecido de forma construtiva, apontando não apenas 
pontos de melhoria, mas os pontos fortes dos discentes e docentes. A equipe de 
coordenação pedagógica é viga fundamental para que o feedback se estabeleça.

Participação ativa dos discentes

Busca-se envolver os alunos no processo avaliativo, seja através da autoavaliação, 
da avaliação entre pares, avaliação dos docentes ou da discussão sobre critérios 
e objetivos avaliativos.
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Fundamentos da Avaliação

Fundamentos 
da Matriz Temática
Reconhecer a necessidade de desenvolver e atualizar de forma contínua 
e processual as competências dos policiais, permitindo aos servidores que 
se adaptem às demandas e necessidades em um mundo em constante 
transformação devem nortear a formação. Para isso, os seguintes fundamentos 
devem ser considerados na elaboração da matriz de temas das disciplinas:

Base na Matriz Curricular Nacional

A matriz temática deve estar em conformidade com a Matriz Curricular Nacional 
para a formação de profissionais da área de segurança pública, garantindo 
que os conteúdos estejam alinhados com os preceitos constitucionais.

Formação complexa

A matriz temática deve ser elaborada de forma complexa, integrando dimensões 
epistemológicas (conhecimento), ontológicas (ser) e axiológicas (valores), 
promovendo o desenvolvimento integral dos profissionais.

1

2

Reflexão sobre a prática

A equipe pedagógica deve, periodicamente, revisitar e refletir sobre a prática 
avaliativa, identificando oportunidades de melhoria e ajustando o processo 
conforme necessário.

Alinhamento com a missão institucional

A avaliação deve estar alinhada com a missão institucional. Isso garante que 
o processo avaliativo esteja em consonância com os objetivos estratégicos da 
instituição, contribuindo para sua realização.
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Valorização do método científico

A construção da matriz temática deve enfatizar a importância da metodologia 
científica na abordagem dos desafios da segurança pública, promovendo 
uma abordagem baseada em evidências e método.

3

Saberes-fazer policiais

É mister integrar os conhecimentos acadêmicos com os saberes-fazer policiais, 
de forma dialógica, construtiva, participativa, promovendo uma formação 
prática e teórica que prepare os servidores para situações reais.

4

Adaptação às mudanças contextuais

A matriz temática deve se adaptar às mudanças contextuais, considerando 
diferentes ethos em que a PRF atua e garantindo que os profissionais estejam 
preparados para os desafios em constante evolução. Devido à atuação em 
um país de dimensões continentais e fronteiras com países sul-americanos, 
a matriz deve considerar particularidades regionais, adaptando o currículo 
para abordar questões específicas permeadas pela cultura e peculiaridades 
inerentes ao desenvolvimento de especificidades ocupacionais.

5

Engajamento comunitário

Os policiais não operam no vácuo; eles interagem diariamente com a 
comunidade em que laboram. Assim, é emergente que a matriz temática 
promova a importância da construção de relacionamentos positivos com 
a comunidade. Isso não apenas melhora a eficácia do patrulhamento, mas 
também constrói confiança entre a PRF e os cidadãos.

6
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Fundamentos da Matriz Temática

A matriz temática não deve se restringir apenas ao conhecimento técnico 
e tático da função policial. Deve-se incluir temas de áreas diversas como 
Psicologia, Sociologia, Direitos Humanos e Ética, garantindo assim uma formação 
inicial e continuada mais complexa e multidimensional. Esta abordagem 
transdisciplinar permite uma compreensão mais apropriada dos complexos 
cenários de segurança pública em que a PRF atua.

Interdisciplinaridade7

Além da formação inicial, é imperativo que haja um mecanismo para atualizar e 
refinar as habilidades e os conhecimentos ao longo da carreira. Novos desafios 
e ameaças à segurança pública surgem constantemente. Por isso, a matriz 
temática deve incorporar treinamentos e cursos de atualização periódicos que 
abordem as novas realidades e desafios da segurança pública num mundo 
cada vez mais interdependente e interconectado.

Desenvolvimento contínuo8

A matriz temática está diretamente relacionada com a construção curricular. 
O currículo, por seu turno, deve ser resultado de um processo permanente de 
diálogo com a instituição que o propõe, com os docentes que o executam e 
com a sociedade a quem ele se destina, valorando os conteúdos de acordo 
com os princípios norteadores do estado democrático de direito.

Ao anunciar a transdisciplinaridade como abordagem afeta ao pensamento 
complexo, a matriz temática é manifestação da lógica da transdisciplinaridade.

A construção do currículo9

Transdisciplinaridade e a matriz temática10
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Dois pontos são destacados sobre as premissas acima. O primeiro, sobre a 
Valorização do método científico. A gestão de políticas públicas, incluindo a 
segurança pública, tem sido revolucionada pelo uso de evidências científicas 
e avaliações de impacto. Essa revolução das evidências na segurança pública 
resultou em uma mudança significativa na forma como o governo deve agir 
para mitigar a violência. Programas proativos, integrados e focados são mais 
eficazes do que ações reativas, desfocadas, desintegradas e sem consideração 
pela legitimidade (KOPITTKE, 2023). Nesse laço, a Valorização do método 
científico catalisa a segurança pública baseada em evidências e pode ser 
implementada através do uso de evidências e avaliações de impacto para 
guiar a tomada de decisões e a implementação de políticas institucionais 
eficazes e eficientes na prevenção da violência (KOPITTKE, 2019). A adoção 
deste princípio é de especial interesse no estudo das abordagens policiais, 
fornecendo aparato conceitual e práxis como o “procedimento justo” (procedural 
justice)8 e Desescalada da Força.9

O outro ponto que destacamos diz respeito ao tópico A construção do currículo. 
O currículo pode ser observado em dois prismas: o explícito e o implícito ou 
oculto. O currículo oculto se refere aos aspectos culturais, crenças, vocabulário, 
controle de corpos, relação docente-discente, que não necessariamente 
estão disciplinados ou esquadrinhados, não atuando da forma explicitada na 
instituição. A formação policial, proposta aqui, não visa controlar rigidamente 
o currículo oculto. Na verdade, busca capacitar os indivíduos para que possam 
tomar decisões assertivas, de forma emancipatória. Isso implica fazer escolhas 
político-ético-pedagógicas baseadas nos valores institucionais e no conjunto 
de fundamentos que permeiam este documento. Quando um currículo deixa 
de ser oculto e se torna explícito, abre-se a possibilidade de tomada de decisão 
sobre a composição da matriz temática. Somente se pode colocar ou retirar da 
matriz temática o conteúdo que pode ser explicitado.

8 Trata-se de um conceito sobre como a forma com que as pessoas são tratadas pela polícia define como grupos 
abordados se sentem parte de uma sociedade justa. O procedimento justo refere-se à maneira pela qual as decisões 
são tomadas e como as pessoas são tratadas durante o processo, e não apenas ao resultado. Tratar as pessoas 
segundo os preceitos do procedimento justo é uma das ações mais importantes e mais baratas que as polícias 
podem fazer para reduzir o crime numa sociedade, pois isso faz com que as pessoas acreditem e respeitem mais 
as leis e, por consequência, cometam menos crimes e cooperem mais com a polícia.
9Na segurança pública, a Desescalada da Força pode ser entendida como uma técnica utilizada pelos agentes de 
segurança para reduzir a tensão em situações de conflito, por meio de técnicas de comunicação e negociação, 
evitando o uso excessivo da força e buscando soluções pacíficas para o problema (KOPITTKE, 2023).
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Fundamentos da Matriz Temática

A PRF é uma polícia que atua em diversas realidades sociais, com capilaridade 
e presença em todos os Estados federativos. Trata-se de uma polícia de escala e 
garantidora de fluxo, atuando, em especial, na mitigação de crimes de passagem. 
Nessa construção, a decisão de incluir ou excluir disciplinas e conteúdos tem 
implicações significativas. Essas ações devem refletir os valores institucionais e, 
portanto, serem tomadas após estudos conclusivos sobre sua validade. Nessa 
via, a exclusão ou a inclusão de um campo disciplinar vai além da simples 
remoção de conteúdo - é a exclusão ou a inclusão de um grupo de pessoas.

Diante disso, cerzimos, de maneira intencional, conteúdos indispensáveis para 
a construção da matriz curricular. Nesse sentido, sem desmerecimento de 
outros temas, na matriz curricular deve conter, no mínimo:

Inclusão e acessibilidade

Abordar os direitos e necessidades de pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, bem como gestantes e indivíduos com doenças graves.

Equidade de gênero e combate à violência contra a mulher

Enfatizar o fomento à equidade e prevenção à violência de gênero.

Proteção à pessoa idosa

Fortalecer a salvaguarda dos direitos da população idosa, incluindo 
formação sobre as legislações específicas de proteção aos idosos, práticas 
de atendimento e comunicação apropriadas, bem como estratégias para 
combater o abuso e a negligência.

Ecologia humana

Enfatizar as interações dos seres humanos com seus ambientes e como isso 
afeta tanto a sociedade quanto o meio ambiente. Deve-se explorar temas como 
sustentabilidade, impacto ambiental das atividades humanas, e o papel da 
PRF na proteção ambiental. Também é relevante incluir práticas de trabalho 
que reconheçam e respeitem a diversidade dos ecossistemas brasileiros e a 
importância de preservar a biodiversidade.
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Trabalho escravo contemporâneo

Educar sobre prevenção e combate ao tráfico de pessoas e ao trabalho 
escravo contemporâneo. A formação deve incluir conhecimento sobre as 
leis trabalhistas, identificação de situações de trabalho análogo à escravidão 
e estratégias de atuação conjunta com o Ministério Público do Trabalho e 
Federal para a proteção dos direitos dos trabalhadores e a promoção de 
condições de trabalho dignas.

Pessoas empobrecidas

Focar em temas relacionados à criminalização da pobreza e de garantia dos 
direitos das pessoas em situação de rua.

Populações tradicionais e povos originários

Educar sobre cultura, vivências, modos peculiares de existir, bem como sobre 
promoção e garantia de direitos das populações originárias e tradicionais.

Uso legítimo da força

Educar acerca dos balizadores de legitimidade acerca do uso da força pelas 
instituições policiais, fomentando a reflexão e os entendimentos acerca do 
policial enquanto profissional que precisa tomar decisões em tempo real, sem 
omissão ou excessos.

Criminalidade e violência

Discutir formas científicas de abordagem aos fenômenos da violência e da 
criminalidade, compreendendo a complexidade de tais fenômenos sociais e 
a participação da instituição policial em sua abordagem.

Tráfico humano

Compreender os principais fluxos e circunstâncias que envolvem o crime 
de tráfico de pessoas, bem como a proteção de grupos vulneráveis como 
refugiados, migrantes e apátridas.
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Fundamentos da Matriz Temática

Criança e adolescente

Compreender a doutrina da proteção integral de crianças e adolescentes, bem 
como o papel da PRF na proteção deste grupo populacional, especialmente 
no enfrentamento ao trabalho infantil e ao abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes.

Ética e Direitos Humanos

Fortalecer o conhecimento sobre violência institucional, assédio sexual e moral, 
tortura e as funções das áreas temáticas de Direitos Humanos dentro da PRF.

Valorização dos servidores e engajamento civil

Destacar a importância do reconhecimento e valorização dos servidores 
públicos, promovendo o bem-estar no ambiente de trabalho e incentivando 
a participação ativa na comunidade.

Combate ao racismo estrutural e promoção da diversidade

Promover a educação antirracista, de gênero e a diversidade cultural e étnica.

LGBTQIA+fobia

Educar e sensibilizar os policiais sobre especificidades e desafios enfrentados 
pela população LGBTQIA+, promovendo um ambiente de respeito e inclusão.

Segurança viária

Assegurar a segurança nas vias através de uma abordagem integrada que inclui 
a fiscalização rigorosa do trânsito e do transporte, a prevenção de sinistros de 
trânsito e o pronto atendimento às vítimas. Além disso, é essencial promover 
a educação para o trânsito, conscientizando motoristas e pedestres sobre a 
importância de comportamentos responsáveis e seguros no trânsito, visando 
a redução de sinistros e a melhoria contínua da fluidez do tráfego.
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Fundamentos 
do Conselho de Ensino Misto
Os fundamentos sedimentados neste documento servem como base para 
a criação e funcionamento de um Conselho de Ensino Misto. Tal conselho 
promove a colaboração entre a instituição e outros atores representativos, da 
sociedade e de ministérios e órgãos de controle. O esforço colaborativo tem 
como objetivo buscar uma formação policial de alta qualidade e alinhada aos 
princípios éticos e legais:

Diversidade de atores representativos

Participação de representantes da PRF, do Ministério Público Federal, do 
Ministério dos Direitos Humanos e de outras partes engajadas.

1

Desenvolvimento curricular

Contribuição na organização e construção de currículos, promovendo a revisão 
de conteúdos e garantia de formação ética.

2

Monitoramento da qualidade

Avaliação da qualidade do ensino policial, o cumprimento das diretrizes, 
regulamentos e implementação de melhorias baseadas em evidências.

3

Promoção dos Direitos Humanos

Fomento da educação em Direitos Humanos na PRF, voltada especialmente 
para a compreensão e mitigação dos vieses9 cognitivos e garantia de respeito 
aos direitos humanos tanto dos servidores, quanto daqueles impactados pelas 
práticas policiais.

4
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Fundamentos do Conselho de Ensino

Transparência e prestação de contas

Prestação de contas à sociedade, com constante aprimoramento da coleta 
e tabulação de dados e da disponibilização de informações sobre atividades, 
decisões e garantia de transparência.

Colaboração e diálogo

5

6

Estabelecimento de canais de comunicação com outras instituições 
e com o público interno, além da busca de parcerias que aprimoram 
atividades educativas.

Ética e Integridade7

Promoção de valores institucionais na formação policial inicial e continuada, 
além da prevenção de práticas antiéticas.

Respeito à legislação e às normas8

Cumprimento das leis e regulamentos relevantes, assegurando a aderência 
às diretrizes educacionais na PRF.

Avaliação e aprimoramento contínuo9

Autoavaliação periódica das atividades do Conselho e busca por oportunidades 
de melhoria constante.
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Fundamentos 
do Regulamento de Curso

O regulamento serve como uma ferramenta para garantir ordem, coerência 
e transparência nas operações e interações nos cursos da PRF. Os princípios 
de equidade, igualdade, eficiência e dignidade da pessoa humana devem ser 
considerados e valorizados na elaboração dos fundamentos de um regulamento. 
Isso inclui a não existência de hierarquia entre alunos e docentes, promovendo 
um ambiente de aprendizado colaborativo e respeitoso. O objetivo é criar um 
ambiente onde todos os membros possam operar sob um conjunto claro de 
expectativas e diretrizes, garantindo que as decisões e ações estejam alinhadas 
com os objetivos da instituição.

O regulamento do curso deve observar o princípio de reserva legal, não podendo 
inovar no ordenamento jurídico, sendo vedado prever critérios e tipos disciplinares 
não previstos no regime jurídico único dos servidores públicos civis da União.

Considerando a natureza civil da PRF, regras disciplinares de outra origem 
ou matriz não podem compor a disciplina dos cursos, nem exigências não 
fundamentadas em evidências devem ser utilizadas, sob pena de direcionarmos a 
formação policial rodoviária federal em sentido dissonante de suas competências 
legais de patrulhamento ostensivo das rodovias e estradas federais como polícia 
cidadã, com foco na salvaguarda da vida humana.

O regulamento deve contemplar os direitos e deveres dos alunos, docentes 
e equipe de coordenação. Nesse sentido, além de outras características 
específicas, dependendo da natureza do curso em questão, destacamos 
constituintes obrigatórias:

Direitos e deveres gerais (para todos)1

Respeito mútuo: todos têm direito a ser tratados com dignidade e 
devem tratar os outros da mesma maneira;

Acesso à informação: todos têm direito a receber informações claras e 
precisas sobre qualquer assunto relacionado ao ambiente educativo;
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Fundamentos do Regulamento de Curso

Direito a um ambiente de aprendizagem seguro e produtivo;

Dever de cumprir prazos e requisitos do ensino;

Direito a feedback construtivo; e

Dever de respeitar todos os envolvidos no ambiente educativo, como 
docentes, outros discentes, apoio administrativo, colaboradores permanentes 
ou eventuais, equipe de coordenação de curso, entre outros.

Direitos e deveres específicos (discentes)2

Responsabilidade: todos têm o dever de agir de acordo com as 
normas estabelecidas, respeitando os regulamentos e políticas 
da instituição;

Integridade educativa: todos têm o dever de manter a honestidade 
e a integridade em todas as atividades de ensino;

Projeto Pedagógico do Curso (PPC): todos têm o dever de tomar 
conhecimento do PPC antecipadamente;

Regras deontológicas: o docente PRF deve compreender-se como 
detentor de regras deontológicas, adotando uma postura técnica, 
imparcial e razoável;

Representação institucional: durante as atividades educativas, todos 
os envolvidos representam a instituição PRF, um órgão de Estado, 
e não a si mesmos;

Imparcialidade, ética e profissionalismo: a atuação do docente 
PRF deve ser determinada pelos limites de imparcialidade, ética 
e profissionalismo; e

Busca da reflexão: a atividade de ensino na PRF deve ser direcionada 
à busca reflexiva do conhecimento, capaz de instigar o exercício 
dialético e afastar-se do ensino hierarquizado e verticalizado.
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Dever de fomentar diretrizes e políticas para o bom funcionamento 
da instituição;

Dever de garantir que todos os processos educativos e administrativos 
funcionem de maneira eficiente;

Direito de tomar decisões relacionadas à gestão educacional;

Dever de comunicar claramente qualquer mudança, atualização 
relevante e de dar feedbacks necessários;

Dever de deixar claras as expectativas de comportamento, frequência, 
participação em sala de aula e outras responsabilidades;

Dever de acompanhar o desenvolvimento pedagógico, de forma 
contínua e transparente, com o intuito de mapear e disponibilizar 
caminhos e possibilidades de aprimoramento dos discentes; e

Dever de agir em estrito respeito aos discentes, atentando para as 
múltiplas e diversas relações de poder implícitas e explícitas que se 
manifestam no ambiente de ensino, buscando mitigar vieses cognitivos.

Equipe de coordenação3

Direito de ser respeitado por discentes e colegas;

Dever de reger a aula com fundamentos aqui preconizados e dar 
apoio educativo aos discentes;

Direito de ter autonomia em sua metodologia de ensino, dentro dos 
limites estabelecidos pela instituição; e

Dever de manter-se atualizado em sua área de conhecimento.

Direitos e deveres específicos (docentes)4
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Fundamentos do Projeto 
Pedagógico de Curso (PPC)

O PPC se traduz em um documento que orienta a formação profissional, 
atualizações e especializações no âmbito da PRF. Portanto, adquire características 
específicas relacionadas à formação policial, e em especial é aplicado nos 
seguintes casos:

Formação Inicial

Refere-se à formação dada aos novos integrantes da PRF. Um PPC nesta fase 
foca em competências básicas que os Policiais Rodoviários Federais deve 
possuir para o exercício de suas atividades ordinárias ao ingressar no cargo. 
Abrange conhecimentos jurídicos, técnicas operacionais, ética policial, direitos 
humanos e outras áreas fundamentais para o exercício da função.

1

Formação Continuada

Trata-se de uma formação ao longo da carreira. Um PPC, nesta etapa, tem 
como objetivo atualizar e aprimorar os conhecimentos dos policiais, de acordo 
com as mudanças legislativas, novas técnicas ou métodos de trabalho e as 
demandas sociais que emergem com o tempo.

2

Formação de Especialização

Destina-se aos servidores que têm interesse ou necessidade de adquirir 
conhecimentos mais aprofundados em áreas temáticas específicas como 
atendimento de acidentes de trânsito, combate ao narcotráfico, Direitos 
Humanos, atendimento a vítimas vulneráveis, crimes transfronteiriços, 
Motociclismo Policial, operações aéreas, entre outros.

3
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Cada PPC na PRF atua como um roteiro estratégico, metodológico e funcional 
que direciona a formação dos Policiais Rodoviários Federais, assegurando 
que estejam aptos para enfrentar as exigências e desafios da carreira. Deve 
atender aos seguintes princípios:

Reconhecimento da complexidade das realidades profissionais

Aceitar e integrar a diversidade e a complexidade inerentes às realidades 
profissionais enfrentadas pelos policiais.

Protagonismo do policial na aprendizagem

Encorajar os policiais a serem agentes ativos no processo de aprendizagem, 
desenvolvendo conhecimentos, habilidades, atitudes, valores em um processo 
experiencial (CHAVE).

Abordagem reflexiva e dinâmica na formação

Fomentar uma formação que seja reflexiva, adaptável às mudanças, e que 
estimule o pensamento crítico e a autoavaliação.

Transdisciplinaridade na educação

Promover a interconexão entre diferentes disciplinas e áreas de saber, visando 
a uma compreensão mais integrada e complexa da prática policial.

Processo participativo e dialógico

Engajar policiais e educadores na construção colaborativa do conteúdo, 
estratégias e ferramentas pedagógicas.
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Valorização de competências e capacidades decisórias

Enfatizar o desenvolvimento e reconhecimento de competências (CHAVE) 
para capacidade decisória do policial.

Transparência e avaliação contínua

Garantir transparência, publicidade e avaliação constante dos processos 
formativos, assegurando a qualidade e a efetividade da formação.

Princípios éticos e convivência profissional

Estabelecer e manter acordos éticos e padrões de conduta que promovam 
um ambiente de respeito e colaboração profissional.

Promoção de diversidade e inclusão

Valorizar e promover a diversidade entre docentes e discentes. Este princípio 
reconhece que a diversidade enriquece o ambiente de aprendizagem, 
oferecendo uma variedade de perspectivas e experiências. A diversidade e a 
inclusão devem ser consideradas em todas as etapas do processo educacional, 
desde a seleção e contratação de docentes até a admissão de discentes.

Fundamentos do Projeto Pedagógico 
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Considerações
Finais

A Matriz de Fundamentos de Formação da PRF foi elaborada por meio de um 
processo de construção coletiva, que envolveu a participação da sociedade civil 
em audiência pública, onde foram apresentadas sugestões que contribuíram 
para sua elaboração. Esse processo contou com a colaboração ativa do Ministério 
Público Federal, Ministério da Igualdade Racial, Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania, Ministério da Justiça e Segurança Pública, Universidades Públicas 
Federais e Privadas, além de pesquisadores, mestres e doutores. Todos esses 
atores contribuíram com ideias e proposições, resultando em um documento 
amplamente participativo.

A partir da criação dessa Matriz de Fundamentos, projetos básicos, editais, 
planos de ensino, projetos pedagógicos e planos de aula devem ser orientados 
pelas diretrizes aqui estabelecidas, abarcando a formação inicial, continuada e 
de especialização, bem como os documentos a eles vinculados.

Os princípios delineados servirão como base para as normas de conduta dos 
discentes, docentes e todos os envolvidos, direta ou indiretamente, no processo 
educativo da PRF. Este documento reafirma o compromisso da PRF como uma 
polícia voltada primordialmente à salvaguarda da vida humana e comprometida 
com um policiamento de caráter cidadão, que assegura a preservação dos 
direitos e garantias fundamentais.

Além disso, a Matriz de Fundamentos de Formação da Polícia Rodoviária 
Federal, construída com transparência e ampla participação social, continuará 
em constante aperfeiçoamento. Esse aprimoramento permitirá que órgãos de 
controle, tanto internos quanto externos, exerçam seu papel de fiscalização 
pública, em conformidade com o compromisso social assumido pela instituição. 

A obediência aos preceitos constitucionais, defendida ao longo deste documento, 
vai além das simples práticas gerenciais. Ela  está no cerne das responsabilidades 
da PRF, exigindo um controle efetivo das ações dos gestores da instituição.



42FUNDAMENTOS DE FORMAÇÃO DA PRF

A existência de uma matriz de fundamentos de formação garante o controle 
social sobre as diretrizes e o direcionamento institucional da PRF, consolidando-a 
como uma Polícia de Estado, comprometida com uma formação de base civil, 
focada na defesa dos direitos e garantias fundamentais. 

Por fim, a consolidação das instituições de Estado depende, fundamentalmente, 
do exercício contínuo do controle público interno, externo e social. Esta Matriz 
de Fundamentos de Formação é apresentada com o propósito de garantir 
a adesão do público interno e a atuação eficiente das instâncias de controle 
público e social.
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